
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.787 - AL (2013/0407513-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : IVAN CARLOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PORTE DE ARMA DE FOGO 
DESMUNICIADA. TIPICIDADE. DELITO DE PERIGO 
ABSTRATO.
1 - O simples porte de arma de fogo, por si só, coloca em risco a paz 
social, porquanto o instrumento, independente de sua potencialidade 
lesiva, intimida e constrange as pessoas, o que caracteriza um delito 
de perigo abstrato.
2 - É típica a conduta de portar arma de fogo, ainda que 
desmuniciada.
3 - Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 

Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de março de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.787 - AL (2013/0407513-6)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : IVAN CARLOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

IVAN CARLOS DE OLIVEIRA interpõe agravo regimental 
contra decisão de minha relatoria em neguei seguimento ao recurso especial, 
por considerar típica a conduta de portar arma de fogo desmuniciada.

Alega o agravante que "a arma, estando desmuniciada e não 
havendo qualquer possibilidade de pronto municiamento da mesma, 
impossibilitando assim o fim específico para que se destina (efetuar disparos), 
não há o que se falar em caracterização quanto ao delito previsto no art. 14 e 
16 do Estatuto do Desarmamento, em razão da atipicidade material da conduta 
delitiva - ofensiva" (fl. 241). 

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou o encaminhamento deste recurso para o julgamento pelo órgão 
colegiado, para que seja reconhecida a atipicidade da conduta do ora agravante.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.787 - AL (2013/0407513-6)
  
  

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PORTE DE ARMA DE FOGO 
DESMUNICIADA. TIPICIDADE. DELITO DE PERIGO 
ABSTRATO.
1 - O simples porte de arma de fogo, por si só, coloca em risco a paz 
social, porquanto o instrumento, independente de sua potencialidade 
lesiva, intimida e constrange as pessoas, o que caracteriza um delito 
de perigo abstrato.
2 - É típica a conduta de portar arma de fogo, ainda que 
desmuniciada.
3 - Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ(Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
vislumbro fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja 
conclusão mantenho.

É esta a letra dos artigos 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003:

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 
transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, 
empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório 
ou munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:
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Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de 
fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa

Conforme se observa do tipo penal em questão, a lei pune o 
simples ato de portar ilegalmente arma de fogo. Configura, pois, um tipo penal 
preventivo, porque objetiva evitar comportamentos danosos à sociedade e dar 
maior efetividade ao direito de segurança dos cidadãos. 

Assim, consoante bem asseverou a decisão agravada, o simples 
porte de arma de fogo, por si só, coloca em risco a paz social, porquanto o 
instrumento, independente de sua potencialidade lesiva, intimida e constrange 
as pessoas, o que caracteriza um delito de perigo abstrato. O tipo penal visa à 
proteção da incolumidade pública, não sendo suficiente a mera proteção à 
incolumidade pessoal.

Dessa forma, o delito se consuma com "o ato de alguém levar 
consigo arma de fogo sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal, sendo irrelevante a demonstração de efetiva ofensividade" (REsp n. 
1.193.805/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6 T., DJe 11.4.2012).

Verifico, portanto, que o agravante não apresentou nenhum 
fundamento concreto para alterar-se a conclusão a que chegou a decisão 
agravada, razão pela qual deve ser mantido o decisum por seus próprios 
fundamentos.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0407513-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1424787 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002549020108020001  001.10.000254-5  1100002545  2549020108020001

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVAN CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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